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The Portuguese Economic and Social Committee is preparing to reorganise itself

O CES prepara a sua renovação

In May 2003, Portuguese Economic and Social Committee, one of the institutions that have been most prominent in the industrial relations system in Portugal, has a new president who is in favour of the extension of the participation of the socio-professional interest groups in the Committee. The process of changing the composition of the CPCS of CES which has been in progress for some time, is also reaching conclusion. This change provides for the participation of the Portuguese Confederation of Tourism as a social partner and a reduction in the number of government representatives.
Em Maio de 2003 o CES uma das instituições que tem tido mais relevância no sistema português de relações profissionais em Portugal tem um novo presidente o qual defende o alargamento a novos grupos e interesses sociais no  Concselho. Está também chegando ao fim um processo que vinha tendo lugar há algum tempo de alteração da composição da Comissão Permanente de Concertação Social a qual consistirá na participação da Confederação do Turismo como parceiro social e a redução do número de representantes do governo.

O CES tem um novo presidente

No âmbito do Conselho Económico e Social Português algumas alterações estão em curso, nomeadamente  :

· - a tomada de posse de um novo presidente 

· - a integração de um novo membro no Comissão Permanente de Concertação Social (CPCS), do lado do  parceiro patronal e a redução dos representantes do governo     

Em Maio de 2003 tomou posse o novo presidente Prof. Alfredo Bruto da Costa. No seu discurso de posse o presidente chamou a atenção para 2 pontos :

· - a importância do desenvolvimento em Portugal de espaços como o CES onde se tem  tornado  possível expressar e conciliar um número crescente de interesses sociais na sociedade, embora considerando que provavelmente existem interesses ainda não representados ou insuficientemente representados no CES. Esses interesses serão defendidos quer através de pareceres quer de tomadas de iniciativa próprias.

· - a necessidade da implementação de  formas de coesão social em Portugal  a qual  não deve ser vista como um sentimento vago mas concretizada em compromissos e em formas de responsabilidade individual e  colectiva.

 A nova composição do CPCS 

Na Assembleia da República está em preparação uma alteração à composição da CPCS. 

No CES segundo a lei no. 108/91 de 17 de Agosto compete à CPCS como um dos seus órgãos  

· - promover o diálogo e a concertação entre os parceiros sociais   

· - contribuir para a definição das políticas de rendimentos e preços, emprego e formação profissional 

O parecer da Comissão de Economia e Finanças da Assembleia da República sobre a Proposta de Lei No. 41/IX que se propõe agora alterar a composição  da CPCS do CES chama a atenção para:

· - o pacto , acordo ou contrato social se ter tornado um dos aspectos mais importantes da funcionamento do pensamento democrático;  

· - a importância da necessidade de uma evolução na composição dos órgãos que compõem a concertação social considerando que se trata de um sector relevante no desenvolvimentos económico em Portugal.

· - o facto de através da Lei no. 80/98 de 24 de Novembro o turismo ter adquirido o estatuto de membro do CES. No desenvolvimento do Programa do actual governo este apresentou ao Parlamento a proposta de participação da Confederação do Turismo Português na CPCS como entidade representativa das organizações patronais do turismo com o estatuto de  parceiro social. A proposta de lei no seu preâmbulo baseia a decisão  na importância que o turismo tem para Portugal e o interesse na criação de uma acção estratégica no sentido de um desenvolvimento sustentado que envolva empregadores e trabalhadores  .

Nesta  proposta de lei no. 41/IX a CPCS passa a ter a seguinte composição:

· - Quatro membros do governo e não seis como actualmente;

· - Dois representantes da CGTP, um deles o secretário-geral, sendo actualmente três;

· - Dois representantes da UGT,  um deles o secretário-geral, sendo actualmente três;

· - O presidente da CAP,  o presidente da CCP, o presidente da CIP, e o presidente da CTP. Actualmente as três primeiras tinham dois representantes.

 A CTP tem vindo  a agir no sentido de apresentar propostas e reflectir sobre:

· - ordenamento do território e ambiente e o seu desenvolvimento sustentável 

· - formação profissional dos trabalhadores e regulação das relações de trabalho  

· pretendendo ser ouvida em projectos de leis nestas áreas 

Os parceiros sociais que actualmente fazem parte da CPCS sobre esta novo parceiros referiram a necessidade de ser mantido o equilíbrio da representatividade na actual concertação social. Da parte patronal a Confederação do Comércio e Serviços de Portugal CCP apoia claramente a entrada da CTP considerando que o turismo é um sector importante na economia nacional e que até era representado pela CCP. A União Geral de Trabalhadores,UGT e a Confederação Geral de Trabalhadores Portugueses, CGTP referem a necessidade da manutenção do equilíbrio da parte sindical na CPCS e de alterações estratégicas do  papel da concertação em Portugal 

Comentário

As alterações em curso no âmbito da Comissão Permanente de Concertação Social ao alargarem a presença dos interesses sociais e laborais parecem contribuir para o reforço do sistema de intermediação de interesses.

